
MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE OBTENÇÃO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 90002/2025
(Processo Administrativo nº 63342.000075/2025-04 )

 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Esta  contratação  de  serviço  de  seguro  para  viatura  administrativa, visa  atender  as 
necessidades  do  Centro  de  Obtenção  da  Marinha  no  Rio  de  Janeiro  (COMRJ), conforme 
condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus 
anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

 CATSER UF QTD PREÇO UNIT.
ESTIMADO

PREÇO TOTAL
ESTIMADO

1

Serviço  de  revisão  de  20.000  km  (  4ª 

revisão)  da  viatura  Fiat  Doblô,  ano  de 

fabricação 2019, modelo 2020, prestado por 

empresa da rede autorizada da fabricante a 

fim  de  cumprir  o  cronograma  de 

manutenção previsto no manual do veículo.

25216 SV 1 R$ 1.498,91

R$ 1.498,91 
(Mil 

quatrocentos 
e noventa e 
oito reais e 

noventa e um 
centavos)

VALOR TOTAL R$ 1.498,91

1.3. Havendo divergência entre a descrição do item fornecida pelo CATSER e por este Aviso 
de Contratação Direta, prevalecerá a especificação deste último.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contados da emissão da Nota de 
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição  solicitada  reflete  diretamente  no  segurança  do  condutor,  da  viatura,  do 
conduzido e de terceiros, bem como no bom funcionamento da viatura. O processo de Dispensa 
Eletrônica, de acordo com o Art. 75º, inciso I da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, é o meio  
mais  eficaz  que  a  Administração  Pública  Federal  possui  para  cumprir  com  o  princípio  da 
economicidade,  legalidade  e  interesse  público,  bem  como  para  atingir  a  eficiência 
administrativa.

2.2.  Esta contratação visa manter a viatura administrativa do Centro de Obtenção da Marinha 
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no Rio de Janeiro (COMRJ) em funcionamento atendendo recomendação do manual do veículo. 
Participo ainda que esta Dispensa Eletrônica visa a otimização de recursos públicos devido à 
possibilidade de se obter qualidade e preços mais vantajosos em comparação com as pesquisas 
de preços realizadas pelo setor solicitante.

2.3. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1°, do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022,  
incluído  pelo  Decreto  n°  11.137,  de   18  de  julho  de  2022  c/c  subitem  1.12,  da  SGM-102  
(NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratação 
está previsto no Programa de Aplicação de Recursos (PAR), conforme detalhamento a seguir;
Código PAR: 61/2024;
Data da aprovação de inclusão do objeto no PAR:  17/01/2024; e
Catser: 25216

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1. O prazo de execução é de 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho, no endereço Avenida Brasil, nº 10.500 – Olaria – Rio de Janeiro - RJ CEP: 21012-350 - 
Tel: (21) 2101 – 0820 – Retelma: 8127-1820.

3.2. O OBJETO poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

3.3. O  OBJETO  será  recebido  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do 
recebimento do produto/serviço, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante da certificação da nota fiscal.

3.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro  do prazo fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.4. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Subcontratação
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.2 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A contratada  terá  o  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação.
5.2. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto.
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6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
6.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação,  na  forma eletrônica,  com fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II  da  Lei  nº 
14.133/2021  (indicar  um  dos  incisos  do  art.  75,  da  Lei  n.º  14.133/2021,  conforme  o  caso 
concreto), que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Exigências de habilitação
6.2  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;   
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

6.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre as sanções 
impostas  ao responsável  pela  prática de ato de improbidade administrativa,  a  proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
6.4 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.5  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.6 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
6.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.8 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
6.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
6.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados  de  capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
6.12 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica
6.13.  Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –  SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
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6.14 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial,  agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
6.15 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.16  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
6.17 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de  
dezembro 1971.
6.18.  Ato de autorização para o exercício da atividade de corretor de seguros, expedido pela 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP nos termos do art. 3°, da CIRCULAR SUSEP N° 
127, de 13 de abril de 2000.
6.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.20.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;      

6.20.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.

6.20.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.20.3  Declaração  de  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.20.4  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.20.5  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  [Estadual/Distrital]  ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.20.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;
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6.20.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]  ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

6.21 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso 
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

6.21.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

6.22. Balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

6.22.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superio-
res a 1 (um);

6.22.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; e

6.22.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.22.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

6.22.4.1 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de  10% do [valor total estimado da 
contratação

6.22.4.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

6.22.4.3 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atesta-
do mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresenta-
da pela empresa.

Qualificação Técnica     

       6.23 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das       
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

6.23.1  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo 
responsável  técnico  do  interessado  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e 
peculiaridades da contratação.
6.23.2 Sociedades  empresárias  estrangeiras  atenderão  à  exigência  por  meio  da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil.

        6.23.3 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.  CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
7.1. Antes do pagamento da nota fiscal ou fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF.

7.2.  Serão exigidas  as  Certidões  Negativa de Débitos  (CND)  Relativos  a  Créditos  Tributários 
Federais e a Dívida Ativa da União, o certificado de regularidade do FGTS e a Certidão negativa 
de débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

8.1. O custo estimado da contratação é de  R$ 1.498,91  (Mil quatrocentos e noventa e oito 
reais e noventa e um centavos). 

8.2 No que se refere a estimativa de valor a cima, foi verificado que o valor obtido 
como  valor  médio  no  Banco  de  Preço  não  refletia  com  fidelidade  a  realidade  de 
mercado, podendo gerar um resultado de item fracassado na dispensa, sendo assim o 
valor  médio  dos  orçamentos  de  mercado  foi  utilizado  para  compor  este  preço  de 
referência.

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

9.1. A Contratada deverá fornecer o material de acordo com os critérios de sustentabilidade 
ambiental  contidos no Art.  5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão – SLTI/MPOG, observando os seguintes quesitos, no que couber:

9.1.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 
como  produtos  sustentáveis  ou  de  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus 
similares;

9.1.2 Que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

9.1.3 Respeite a Norma Brasileira  NBR 10004/2004 – NBR publicada pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2025 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 771301
Fonte: 100000000
Natureza da Despesa: 339039
Plano Interno: Z490DV201B4
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Programa de Trabalho: 174672

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura.

JOSÉ FRANCISCO PAIXÃO DE JESUS
Capitão de Corveta (RM1-T)

Encarregado da Divisão de Serviços Gerais

ATO DE APROVAÇÃO:

Aprovo o presente Termo de Referência, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto 
solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo, 
bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta Dispensa de 
Licitação. Além disso,  os documentos atendem aos pressupostos previstos na Lei  14.133 de 
2021, no que se refere aos conteúdos obrigatórios , e representam o objeto a ser materializado 
com todos os seus requisitos necessários.  

Rio de Janeiro, na data da assinatura.

LILIAN PACIÊNCIA MARQUES 
Capitão de Fragata (IM)
Ordenador de Despesas 
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